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Recurso n2	 RD/302-0.101

Recorrente S . A . MARÍTIMA EUROBRÁS AGENTE E COMISSÁRIA

Recorrida.	 SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

FALTA DE MERCADORIA IMPORTADA - A mer-
cadoria importada constante de Manifes
to de Carga tem sua falta considerada
apurada e como ocorrido o respectivo
fato gerador na data do lançamento do
credito tributário, devendo-se adotar
no seu cálculo a taxa de cãmbio vigen-
te nessa mesma data.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por S.A.MARíTIMA EUROBRÁS AGENTE E COMISSÁRIA:

ACORDAM os Membros da Câmara superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado, venci

dos os Cons. Hamilton de Sá Dantas e Paulo Casar de Ãvila e Silva.

Sala das Sess:es(DF), em 28 de abril de 1989.
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PAULO	 Rt'SZkiDE .: à "ROS : -.•- '4 JUNIOR - RELATOR
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MAIJR0 GRTMBERG	 - PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL	 .
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Participaram, ainda, do presente julgamento OS seguintes Conselhei
ros: HÉLIO LOYOLLA DE ALENCASTRO, ITAMAR VIEIRA DA COSTA e EDWALDU
REIS DA SILVA. Ausente justifidadamente o COns. SEBASTIÃO DREGUES
CABRAL.
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RECURSO N9: RD/302-0.101

:
ACÔRDÃON9: CSRF/03-01.580

RECORRENTE S.A. MARíTIMA EUROBRÃS AGENTE E COMISSÁRIA 	 .

RECORRIDA: SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL ,

,
RELATÓRIO 

	O Contribuinte apresenta Recurso por Divergência,	 .

trazendo como paradigmas os Acórdãos CSRF/03-01.441 de 	 26/06/87	 .

relativo à mercadoria desembaraçada em sua totalidade e 303-24.399

de 11/12/85 e CSRF/03-01.410 de 29/05/87 que se refere a taxa de

câmbio usada(data da denúncia espontânea).

,
O ilustre Presidente da Colenda 2a. Câmara só aco-

lheu a divergência apontada quanto a data para conversão da moeda

estrangeira, determinando o seguimento do apelo tão só quanto a

essa ma-teria, pois entendeu que o mesmo não serve à comprovação de

	

divergência jurisprudencial, pois não versou sobre despacho ante 	 .

cipado, como no caso do Acórdão recorrido.

Pede a RECTE, sucessivamente, ser considerada a da

ta da entrada do navio, com base nos arts. 19, 143 e 144 do CTN

ou, na pior das hipóteses, a da denúncia espontânea, estribada no

art. 23, § único, do DL 37/66.

	

A douta Procuradoria da Fazenda Nacional sustenta	 .
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que a decisão recorrida estã correta quanto â taxa de câmbio e ci-

ta dispositivos legais em apoio de sua tese, alem ,de decisóesdesta

Egregia Câmara Superior.

É o relatório.	 //)
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VOTO— — — —

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR, Relator

Entendo que a taxa de conversão da moeda estrangei

ra a ser aplicada no cálculo de tributos, quando se tratar de fal-

ta de mercadorias importadas, e a vigorante na data do lançamento,

conforme dispõem o art. 23, § único, do DL 37/66 e os arts. 87,11,

C, e 103 e 107, § único do RA, quando se perfaz a apuração.

Face ao exposto nego provimento ao Recurso.

Brasília-DF, em 28 de abril de 1989.	 (17
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PAULO AFFONSECA DE BARROS F Á SJUNIOR - RELATOR
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